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E N O T R A S É P O C A S , u n a Declaración de Derechos h a t e n i d o la v i r t u d de 
i n f l u i r p a r a exaltar l a imaginación de los hombres de m u c h o s países, 
y p a r a i n s p i r a r su conducta en f o r m a ta l que nos resulta dif íc i l de com­
p r e n d e r e n u n a era de comunicaciones masivas. L a Declaración fran­
cesa de los Derechos del H o m b r e , de 1789, contenía u n mensaje q u e 
c u n d i ó c o m o e l fuego por toda E u r o p a ; L o r d A c t o n l a describe como 
"sólo u n a página c o n f u s a . . . que vale más que algunas bibl iotecas y es 
más fuerte que todos los ejércitos de N a p o l e ó n " . L a filosofía polít ica 
q u e entronizó d i o nueva fe y va lor a l iberales y románticos, e inspiró 
a l poeta W o r d s w o r t h los versos famosos: 

V i v i r a q u e l l a a l b o r a d a f u e u n a bendición, 
¡Pero s e r además j o v e n e n t o n c e s f u e l a g l o r i a ! 

Sólo u n mes después de su proclamación en l a A s a m b l e a N a c i o n a l 
de París, e l P r i m e r Congreso de Estados U n i d o s , r e u n i d o e n N u e v a 
Y o r k , a p r o b a b a doce enmiendas a l a Const i tución o r i g i n a l de 1787, diez 
de las cuales fueron luego ratificadas p o r los Estados p a r a c o n s t i t u i r 
l a Declaración N o r t e a m e r i c a n a de Derechos. M u c h o s de los p r i n c i p i o s 
allí consagrados fueron tomados de l a Declaración de Derechos de 1689 
de l a G r a n Bretaña (que se adelantó a l a Declaración francesa en u n 
siglo), y algunos a u n de la C a r t a M a g n a . Esto es p a r t i c u l a r m e n t e cierto 
en e l caso de l a famosa frase del artículo 39 de d i c h a C a r t a : 

N o se podrá aprehender n i encarcelar a n ingún h o m b r e l ibre , 
n i despojarlo, e x i l a r l o , o p e r j u d i c a r l o en c u a l q u i e r a o t r a f o r m a , 
a n o ser mediante el e n j u i c i a m i e n t o de sus iguales o p o r el dere­
cho d e l lugar. 

que E d u a r d o I I I confirmó y extendió a todos los hombres s i n d is t in­
ción a lguna. N o se podrá causar daño a n i n g ú n h o m b r e , " c u a l q u i e r a 
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que sea su r i q u e z a o condición, a n o ser [en los términos d e l francés 
n o r m a n d o de l a época] p a r d u e p r o c e s s d e l e y " . C i n c o siglos más tarde, 
James M a d i s o n evocó a l rey E d u a r d o I I I a l dec ir : 

A n i n g u n a persona. . . se le privará de la v i d a , l a l i b e r t a d o la 
p r o p i e d a d , s i n e l d e b i d o proceso legal . 

M i e n t r a s que l a Declaración francesa expresó la m i s m a idea e n su 

art ículo 7: 

N o se acusará, arrestará o detendrá a n i n g ú n h o m b r e , salvo e n 
los casos determinados p o r la ley y de acuerdo c o n las formas le­
galmente establecidas. 

C o m o h a escrito el Profesor A . L . G o o d h a r t : "podemos resumir e n tres 
palabras, 'e l proceso justo' , l a p r i n c i p a l contribución que e l derecho 
c o m ú n h a hecho a l a civil ización". P e r o el p r i n c i p i o aquí i n v o l u c r a d o 
n o sólo tiene aceptación histórica, s ino también validez universa l . A h o r a 
veremos cómo esta noción del proceso justo y otros derechos proc lamados 
en los textos antes mencionados — a l i g u a l que en otros documentos 
históricos de muchos p a í s e s — h a n cobrado nueva i m p o r t a n c i a y nuevas 
formas en el siglo veinte, y se h a n convert ido en u n m o t i v o de preocu­
pación i n t e r n a c i o n a l . 

L A C A R T A D E L A S N A C I O N E S U N I D A S Y L A D E C L A R A C I Ó N U N I V E R S A L 

U n o de los sucesos más notables en el campo d e l derecho i n t e r n a ­
c i o n a l en los últimos v e i n t i c i n c o años es e l lugar acordado a los dere­
chos fundamentales d e l c i u d a d a n o y a l a protección d e b i d a al i n d i v i d u o . 
O p p e n h e i m , l a g r a n a u t o r i d a d d e l derecho internac ional , escribió a 
p r i n c i p i o s de este siglo: 

V a r i o s autores sostienen que el Derecho de Gentes garant iza a 
todos los i n d i v i d u o s , en su país y en el extranjero, los l lamados 
derechos de l a h u m a n i d a d . . . P e r o en r e a l i d a d tales derechos n o 
t ienen n i n g u n a protección en el Derecho de Gentes, y e l l o es así 
p o r q u e el Derecho en cuestión es u n a ley entre Estados, de m o d o 
q u e no es apl icable a los i n d i v i d u o s . 

C u á n t o se habría sorprendido O p p e n h e i m si h u b i e r a estado presente e n 

l a c e r e m o n i a de l a f i r m a de l a C a r t a de las Naciones U n i d a s en San 

Francisco , en 1945, pues habría escuchado a l Presidente T r u m a n afir­

m a r q u e : 

C o n este d o c u m e n t o [la C a r t a ] , tenemos razones para creer que 
u n a declaración i n t e r n a c i o n a l de derechos resultará aceptable p a r a 
todos los países involucrados . T a l Declaración de Derechos for­
mará parte de la v i d a i n t e r n a c i o n a l en la m i s m a m e d i d a en q u e 
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nuestra p r o p i a Declaración de Derechos f o r m a parte de nuestra 
Constitución. L a C a r t a está dedicada a l a obtención y e l respeto 
de las l ibertades fundamentales . A menos que podamos alcanzar 
estos objetivos p a r a todos los hombres y mujeres d e l m u n d o — i n ­
dependientemente de l a raza, e l i d i o m a , o l a r e l i g i ó n — n o podre­
mos tener paz y seguridad permanentes en el m u n d o . 

E n e l Preámbulo de l a p r o p i a C a r t a se encuentra u n a reaf irmación 
de " l a fe en los derechos fundamentales d e l h o m b r e , en l a d i g n i d a d y e l 
va lor de l a persona h u m a n a , en l a i g u a l d a d de derechos de hombres y 
mujeres y de las naciones grandes y pequeñas"; p o r su parte, e n e l ar­
tículo 1 se inc luye , entre los propósitos de las Naciones U n i d a s : 

R e a l i z a r l a cooperación i n t e r n a c i o n a l . . . en el desarrol lo y es­
t í m u l o d e l respeto a los derechos h u m a n o s y a las l ibertades funda­
mentales de todos, s i n hacer dist inción. . . 

Otros artículos (en p a r t i c u l a r los artículos 55, 56 y 76) c o n t i e n e n e l 

c o m p r o m i s o de los Estados de " p r o m o v e r " y " f o m e n t a r " e l respeto a 

los derechos humanos y cooperar c o n l a Organización p a r a este f i n . 

C u a n d o se estaba redactando la C a r t a , se propuso i n c o r p o r a r en l a 

m i s m a u n a "Declaración I n t e r n a c i o n a l de Derechos" que detal laría e l 

s igni f icado de las estipulaciones generales antes mencionadas, pero se 

decidió dejar pendiente esta propuesta, cuyo estudio cuidadoso n o se po­

día hacer en San Francisco. C u a n d o , a l año siguiente, se creó la C o ­

misión de Derechos H u m a n o s , e l p r i m e r tema de l a agenda era l a re­

dacción de l a Declaración; el resultado de sus trabajos fue l a D e c l a r a ­

ción U n i v e r s a l d e D e r e c h o s H u m a n o s , a p r o b a d a p o r l a A s a m b l e a Gene­

r a l e n París, el 10 de d i c i e m b r e de 1948, cuyo vigésimo aniversario se 

celebró e n 1968, e l A ñ o I n t e r n a c i o n a l de los Derechos H u m a n o s . 

L a A s a m b l e a G e n e r a l proclamó a l a Declaración "como i d e a l común 

p o r el que todos los pueblos y naciones deben esforzarse, a f i n de que 

tanto los i n d i v i d u o s como las instituciones, inspirándose constantemente 

en e l la , p r o m u e v a n , mediante l a enseñanza y l a educación, e l respeto a 

estos derechos y l ibertades, y aseguren, c o n medidas progresivas de carác­

ter n a c i o n a l e i n t e r n a c i o n a l , su reconoc imiento y aplicación universales 

y efectivos. . . " . V e i n t e años más tarde, podemos a f i rmar que l a Decla­

ración U n i v e r s a l h a tenido, de acuerdo con l a intención de sus autores, 

u n efecto p r o f u n d o en l a formación de patrones i n t e r n a c i o n a l m e n t e 

aceptados de los "derechos inal ienables de todos los miembros de l a fa­

m i l i a h u m a n a " , cuyo reconocimiento "es e l c i m i e n t o de l a l i b e r t a d , l a 

j u s t i c i a y l a paz en e l m u n d o " . Esto se puede advert i r e n las C o n s t i t u ­

ciones de muchos de los países de reciente i n d e p e n d e n c i a y e n su reafir­

mación p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s en muchas 

ocasiones l o que h a p e r m i t i d o sostener a u n autor prest igiado q u e -

"Este r e c o n o c i m i e n t o constante y generalizado de los p r i n c i p i o s de l a 

Declaración U n i v e r s a l reviste en m i opinión carácter de derecho con-
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s u e t u d i n a r i o " . 1 E n u n discurso p r o n u n c i a d o ante l a C o n f e r e n c i a Inter­
n a c i o n a l de Derechos H u m a n o s , r e u n i d a en T e h e r á n e n 1968, el A ñ o 
I n t e r n a c i o n a l de los Derechos H u m a n o s , U T h a n t p u d o a f i r m a r que 
e n los últ imos años se h a n p r o m u l g a d o p o r lo menos 43 constituciones 
c laramente inspiradas en l a Declaración U n i v e r s a l , y que en todos los 
continentes se p u e d e n e n c o n t r a r leyes que expresamente c i tan o repro­
d u c e n disposiciones de l a Declarac ión. 2 

I n d e p e n d i e n t e m e n t e d e l prestigio que h a y a a d q u i r i d o desde entonces, 
c u a n d o se c o n v i n o l a Declaración U n i v e r s a l n o se supuso que l a m i s m a 
establecería obl igaciones legales para los gobiernos. Se consideró que l a 
Declaración representaba l a p r i m e r a etapa en l a elaboración de la C a r t a 
I n t e r n a c i o n a l de Derechos H u m a n o s , a l a que seguiría u n a convención 
o pacto donde los Estados m i e m b r o s se obl igarían a respetar los dere­
chos y l ibertades fundamentales proclamados en la Declaración, así como 
a aceptar "medidas de ejecución", o sea, u n a m a q u i n a r i a de supervisión 
i n t e r n a c i o n a l sobre l a operación d e l sistema e n su conjunto. 

S i n embargo, fue necesario q u e transcurr iera algún t iempo antes de 
que el proceso comenzara a f u n c i o n a r , dieciséis años para ser precisos, 
y más adelante veremos cómo evolucionó. P e r o mientras tanto, los Esta­
dos europeos d e c i d i e r o n actuar. 

E L C O N S E J O D E E U R O P A Y L A C O N V E N C I Ó N E U R O P E A 

E l p u n t o de p a r t i d a en E u r o p a fue e l Congreso de L a H a y a , organiza­
d o p o r e l M o v i m i e n t o E u r o p e o en mayo de 1948. Esa ocasión más de 
700 delegados de 16 países a d o p t a r o n u n "Mensaje a los E u r o p e o s " e n 
e l que se p r o c l a m a b a l a necesidad de cuatro p r i n c i p i o s ; es s igni f icat ivo , 
pero n o sorprendente, que sólo tres años después d e l f i n a l de l a segun­
d a G u e r r a M u n d i a l dos de tales p r i n c i p i o s se re lac ionaran con los de­
rechos humanos . 

E n los cuatro p r i n c i p i o s de referencia se expresaba el deseo de " u n a 
E u r o p a u n i d a , con l a restauración d e l l i b r e m o v i m i e n t o de personas, 
ideas y bienes a través de todo e l c o n t i n e n t e " ; de " u n a C a r t a de Dere­
chos H u m a n o s que garantice las l ibertades de pensamiento, reunión y 
expresión, así como e l derecho de organizar u n a oposición pol í t ica"; de 
" u n a C o r t e de J u s t i c i a d o t a d a d e l p o d e r necesario p a r a hacer respetar 
d i c h a C a r t a " ; y de " u n a A s a m b l e a E u r o p e a donde estén representadas 
todas las fuerzas vivas de nuestros países". A l año siguiente se creó l a 
A s a m b l e a E u r o p e a , a l f irmarse el Estatuto d e l Consejo de E u r o p a , e n e l 
P a l a c i o de S a i n t J a m e s , e l 5 de m a y o de 1949. E n cuanto a l p r i n c i p a l 
objet ivo , e l de u n a E u r o p a u n i d a , todavía se está l u c h a n d o ahora p o r su 
realización. L a C o n v e n c i ó n E u r o p e a p a r a l a protección de los Derechos 
H u m a n o s creó l a Comis ión de Derechos H u m a n o s y l a C o r t e de J u s t i c i a ; 
fue f i r m a d a en R o m a e l 4 de n o v i e m b r e de 1950 y entró en v igor menos 
de tres años después, e l 3 de septiembre de 1953. 

1 Consúltese a Sir H . Waldock en I . C . L . Q . Suplemento Especial N<? 11, 1965, p. 15. 
2 Acta F i n a l de la Conferencia de Teherán, Doc. A / C O N F . 32/41, p. 37. 
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Parece pues que l a necesidad de u n mecanismo i n t e r n a c i o n a l protec­
tor de los derechos h u m a n o s se advirtió a u n antes de l a creación d e l 
Consejo de E u r o p a . Esto no resulta sorprendente c u a n d o recordamos 
l a m a n e r a e n que se c o n c u l a r o n los derechos y l ibertades i n d i v i d u a l e s 
d u r a n t e l a segunda G u e r r a M u n d i a l . L a exper ienc ia de esos años, y l a 
c o n c i e n c i a de l a necesidad de evitar u n a repetición de tales horrores , 
h izo que los fundadores d e l Consejo de E u r o p a prestaran atención es­
pec ia l a los derechos y l ibertades fundamentales de l h o m b r e . 

L o h i c i e r o n así, en p r i m e r término, en el P r e á m b u l o del E s t a t u t o 
d e l Consejo . E n el mismo, los Estados m i e m b r o s r e a f i r m a n "su adhesión 
a los valores espirituales y morales que son p a t r i m o n i o c o m ú n de sus 
pueblos y la verdadera fuente de l a l i b e r t a d i n d i v i d u a l , la l i b e r t a d 
polít ica y e l i m p e r i o del derecho, p r i n c i p i o s sobre los cuales se f u n d a 
toda auténtica democrac ia" . Enseguida , e l artículo i d e l E s t a t u t o pres­
cribe q u e l a f i n a l i d a d d e l Consejo de E u r o p a , que consiste e n real izar 
u n a u n i ó n más estrecha entre sus miembros , se perseguirá p o r l a con­
clusión de acuerdos y p o r l a adopción de u n a acción c o n j u n t a en va­
rios campos, i n c l u y e n d o " l a salvaguarda y la m a y o r e fect iv idad de los 
derechos h u m a n o s y las l ibertades fundamentales" . Pero no fue eso 
todo. L o s autores d e l Estatuto d e c i d i e r o n que el respeto a los derechos 
h u m a n o s n o sólo debería ser u n o de los objetivos d e l C o n s e j o de 
E u r o p a , s ino incluso u n a condición p a r a que u n país p u e d a ser acepta­
do c o m o m i e m b r o . Esto aparece c laro en el artículo 3 d e l E s t a t u t o , 
donde se establece que 

T o d o m i e m b r o del Consejo de E u r o p a reconoce el p r i n c i p i o 
d e l i m p e r i o del derecho y el p r i n c i p i o en v i r t u d d e l c u a l toda 
persona bajo su jurisdicción debe dis frutar de los derechos h u m a ­
nos y las l ibertades f u n d a m e n t a l e s . . . 

P o r su parte, el artículo 8 establece que todo m i e m b r o d e l Consejo q u e 

i n f r i n j a gravemente las disposiciones d e l artículo 3 puede ser suspen­

d i d o o expulsado d e l m i s m o . 

Estas disposiciones legales denotan que la noción de los derechos 

h u m a n o s o l ibertades civiles es f u n d a m e n t a l para toda l a estructura. 

E l l a p r o p o r c i o n a l o que a lgu ien h a l l a m a d o " e l cemento q u e m a n t i e n e 

u n i d o el e d i f i c i o " . Esto s ignif ica que e l Consejo es u n a l i b r e asocia­

ción de Estados democráticos; a l m i s m o t iempo, esto e x p l i c a que varios 

países europeos — d e l Este y d e l O e s t e — no sean miembros y n o p u e d a n 

serlo. 

Se podría pensar que las disposiciones d e l Estatuto a que me he 

refer ido serían suficientes para asegurar que los Estados m i e m b r o s adop­

ten formas de v i d a democrática y respeten los derechos h u m a n o s ; pero 

no opinó así l a A s a m b l e a C o n s u l t i v a — e l órgano p a r l a m e n t a r i o d e l 

Consejo de E u r o p a , que ahora inc luye unos 150 miembros par lamenta­

rios provenientes de los 18 Estados miembros cuando se reunió p o r p r i ­

mera vez en Estrasburgo, en 1949. E l C o m i t é L e g a l de la A s a m b l e a , 
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bajo l a P r e s i d e n c i a de S i r D a v i d M a x w e l l Fyfe (más tarde L o r d C a n c i ­
l l e r K i l m u i r ) , propuso que se creara u n a m a q u i n a r i a i n t e r n a c i o n a l , "de 
acuerdo con el objet ivo dec larado d e l Consejo de E u r o p a " , p a r a asegu­
r a r u n a garantía colect iva de los derechos h u m a n o s en los Estados m i e m ­
bros. P a r a c o n s t i t u i r esta m a q u i n a r i a i n t e r n a c i o n a l , e l C o m i t é sugir ió 
l a creación de u n a C o m i s i ó n E u r o p e a de Derechos H u m a n o s encargada 
de invest igar las quejas y, de ser posible , lograr u n a concil iación. I g u a l ­
mente propuso e l C o m i t é (como l o había sugerido el Congreso de L a 
H a y a e l año anterior) e l establecimiento de u n a C o r t e E u r o p e a de 
Derechos H u m a n o s que p u d i e r a tomar decisiones de naturaleza j u d i c i a l 
en las reclamaciones de violaciones. 

L a s razones políticas en que se basan estas proposiciones a p a r e c i e r o n 
dramáticamente expuestas ante l a A s a m b l e a d e l Consejo de E u r o p a en 
las siguientes palabras d e l re lator de su C o m i t é L e g a l , M . P i e r r e - H e n r i 
T e i t g e n (ex m i n i s t r o de J u s t i c i a de F r a n c i a ) : 

M u c h o s de nuestros colegas h a n manifestado que nuestros paí­
ses son democráticos y están p r o f u n d a m e n t e impregnados de u n 
sentido de l i b e r t a d ; creen ellos en l a m o r a l y e n u n a ley n a t u r a l . . . 
¿Entonces p o r qué es necesario e r i g i r ta l sistema? 

L a s democracias n o se convierten e n países nazis en u n día . 
E l m a l progresa subrept ic iamente , c u a n d o u n a minoría t rabaja 

p a r a e l i m i n a r los instrumentos de c o n t r o l . L a s libertades son e l i ­
minadas u n a a u n a , en u n c a m p o tras otro. L a opinión p ú b l i c a 
y t o d a l a conc ienc ia n a c i o n a l están asfixiadas. Y luego, c u a n d o 
todo está en orden, se instala el " F ü h r e r " y l a evolución cont inúa 
hasta los hornos crematorios. 

Es necesario i n t e r v e n i r antes de que sea demasiado tarde. E n 
a l g u n a parte debe exist ir u n a conciencia que dé el toque de alar­
m a en las mentes de u n a nación amenazada p o r esta corrupción 
progresiva, que las alerte contra e l pe l igro y que les muestre que 
están s iguiendo u n largo c a m i n o que l l e v a m u y lejos, a veces hasta 
B u c h e n w a l d o D a c h a u . 

U n a C o r t e I n t e r n a c i o n a l , dentro d e l Consejo de E u r o p a , y u n 
sistema de supervisión y garantías, podría ser l a conciencia q u e to­
dos necesitamos, y que otros países quizá necesitan aún más. 

T r a s de u n año de trabajo intenso, se f irmó en R o m a l a C o n v e n ­
ción E u r o p e a , e l 4 de n o v i e m b r e de 1950. Entró e n vigor el 3 de sep­
t iembre de 1953, tras el depósito d e l décimo i n s t r u m e n t o de ratif icación. 
H o y en día o b l i g a a dieciséis países ( A u s t r i a , Bélgica, C h i p r e , D i n a ­
marca, l a R e p ú b l i c a F e d e r a l de A l e m a n i a , G r e c i a , 3 I s landia , I r l a n d a , 
I t a l i a , L u x e m b u r g o , M a l t a , H o l a n d a , N o r u e g a , Suecia, T u r q u í a , y el 
R e i n o U n i d o ) ; o sea, a todos los miembros del Consejo de E u r o p a , con 
excepción de F r a n c i a y Suiza. L o s derechos y l ibertades garantizados 
p o r l a C o n v e n c i ó n son algunos de los derechos civiles y políticos consa­
grados p o r l a Declaración U n i v e r s a l de las Nac iones U n i d a s ; e l derecho 

3 Grecia denunció la Convención el 12 de diciembre de 1969; esta denuncia entró 
en vigor el 12 de junio de 1970. 
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a l a v i d a ; l a prohibic ión de torturas y de tratamientos i n h u m a n o s ; l a 
prohib ic ión de l a esc lavi tud, l a s e r v i d u m b r e y el trabajo o b l i g a t o r i o ; 
el derecho a l a l i b e r t a d y l a seguridad de l a persona; e l derecho a u n 
proceso justo; l a protección c o n t r a l a r e t r o a c t i v i d a d de l a ley; e l derecho 
a l respeto de l a v i d a f a m i l i a r , e l hogar y l a correspondencia p e r s o n a l ; 
el derecho a l a l i b e r t a d de pensamiento, conciencia y rel igión; e l dere­
c h o a l a l i b e r t a d de expresión; e l derecho a l a l i b e r t a d de reunión 
pacífica y de asociación; el derecho a casarse y f u n d a r u n a f a m i l i a ; y el 
derecho a u n a reparación efectiva s iempre que se cometa a l g u n a v i o l a ­
ción. Estos derechos se reconocen a todas las personas d e n t r o de l a 
jurisdicción de los Estados f irmantes, s i n d iscr iminac iones p o r causa de 
n a c i o n a l i d a d , raza, rel igión, o algún otro cr i ter io . 

O t r o s tres derechos se añadieron e n u n P r o t o c o l o a l a C o n v e n c i ó n , 
f i r m a d o e l 20 de marzo de 1952, que entró en v igor dos años más tarde. 
Éstos son e l derecho a l goce pacíf ico de nuestros bienes; el derecho de 
los padres a educar a sus hi jos de c o n f o r m i d a d con sus propias convic­
ciones religiosas y filosóficas; y e l c o m p r o m i s o de las partes " a organizar , 
periódicamente, elecciones l ibres p o r voto secreto, bajo las condic iones 
que aseguren l a l i b r e expresión de l a op in ión d e l p u e b l o en l a elección 
de sus cuerpos legislativos". 

E l proceso n o había c o n c l u i d o . E n 1963 se f irmó otro P r o t o c o l o a l a 
C o n v e n c i ó n , que entró e n v igor en 1968. Este P r o t o c o l o garantiza otros 
c u a t r o derechos: l a prohibic ión de encarcelamiento p o r causa de deudas; 
l a l i b e r t a d de m o v i m i e n t o y de residencia; l a prohibic ión d e l e x i l i o ; 
y l a prohibic ión de l a expuls ión colect iva de los extranjeros. T o d o s 
estos derechos y l ibertades pertenecen a los l lamados "derechos civi les y 
pol í t icos". Diec inueve derechos económicos y sociales se i n c l u y e n en otro 
T r a t a d o , l a C a r t a Social E u r o p e a , f i r m a d a en T u r í n e l 18 de octubre 
de 1961, que entró en v igor el 26 de febrero de 1965. 4 

S i n embargo, e l Consejo de E u r o p a estimó que n o bastaba que los 
Estados se o b l i g a r a n a respetar los derechos h u m a n o s ; era necesario 
contar con u n a m a q u i n a r i a i n t e r n a c i o n a l que asegurase e l c u m p l i m i e n t o 
de las obligaciones. E n consecuencia, l a A s a m b l e a propuso, y los G o b i e r ­
nos aceptaron, el establecimiento de u n a Comis ión E u r o p e a y u n a C o r t e 
E u r o p e a de Derechos H u m a n o s , p a r a "asegurar l a observancia de los 
compromisos aceptados p o r las altas partes contratantes en l a presente 
C o n v e n c i ó n " . 

E l n ú m e r o de miembros de l a Comis ión es i g u a l a l de las altas partes 
contratantes. D e hecho (aunque n o necesariamente) hay u n n a c i o n a l de 
cada u n o de los Estados, pero actúan en su c a l i d a d i n d i v i d u a l y n o 
c o m o delegados gubernamentales. C u a l q u i e r a de las partes puede a c u d i r 
ante l a Comis ión c u a n d o considere que otra de ellas h a v i o l a d o en al­
g u n a f o r m a l a C o n v e n c i ó n ; toca entonces a l a Comisión, actuando a tra­
vés de u n a subcomisión, c o m p r o b a r los hechos y tratar de l o g r a r u n 

4 P a r a el 31 de diciembre de 1969, l a habían ratificado los siguientes países: 
Austr ia , Chipre , Dinamarca, Ir landa, Ital ia, Noruega, R e i n o U n i d o , República Fe­
deral de A l e m a n i a y Suecia. 



O C T - D I C 70 P R O T E C C I Ó N D E L O S D E R E C H O S H U M A N O S 275 

arreglo amistoso de l a d isputa . S i t iene éxito, l a subcomisión redactará 
u n i n f o r m e que contenga u n breve resumen de los hechos y de l a so­
lución aceptada; si fracasa l a subcomisión, l a C o m i s i ó n en p l e no ela­
borará u n i n f o r m e completo de l a situación, i n c l u y e n d o su o p i n i ó n so­
bre si se h a i n c u r r i d o e n a l g u n a violación. Este i n f o r m e se enviará lue­
go a l C o m i t é de M i n i s t r o s de l Consejo de E u r o p a , y podrá contener las 
recomendaciones que l a Comis ión juzgue pertinentes. 

Este sistema de c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l es val ioso, pero todavía i n s u ­
ficiente. Esto es así d e b i d o a que e l objet ivo de l a Convenc ión es la 
protección de los i n d i v i d u o s , no de los Estados. C u a n d o se p r o d u c e 
u n a violación, l a parte verdaderamente interesada es e l i n d i v i d u o cuyos 
derechos se h a n conculcado, y los responsables de ta l v iolación serán 
usualmente las autoridades de su p r o p i o país. E n consecuencia, es ne­
cesario otorgar a l i n d i v i d u o u n derecho de apelación ante u n ó r g a n o 
i n t e r n a c i o n a l competente p a r a e x i g i r cuentas a l responsable. 

E l rasgo más o r i g i n a l de l a C o n v e n c i ó n E u r o p e a es l a inst i tución 
de u n p r o c e d i m i e n t o que p e r m i t e a u n i n d i v i d u o apelar ante l a C o m i ­
sión E u r o p e a contra su p r o p i o g o b i e r n o . Ésta fue u n a innovación ante 
l a que algunos gobiernos v a c i l a r o n antes de aceptarla. P o r esta razón, 
e l derecho de petición i n d i v i d u a l se h izo o p c i o n a l , aplicándose única­
mente en los Estados que l o h a n aceptado expresamente. Once gobier­
nos europeos l o h a n hecho ( A u s t r i a , Bélgica, D i n a m a r c a , l a R e p ú b l i c a 
F e d e r a l de A l e m a n i a , I s landia , I r l a n d a , L u x e m b u r g o , H o l a n d a , N o r u e ­
ga, Suecia y e l R e i n o U n i d o ) ; es de esperarse que el resto de las partes 
contratantes seguirá su ejemplo, p a r a que l a C o n v e n c i ó n se a p l i q u e en 
toda su extensión dentro de sus terr i torios. 

U n a vez que l a Comis ión h a aclarado los hechos y expresado su o p i ­
n ión sobre l a existencia de u n a violación, deberá tomarse u n a decisión 
p a r a resolver l a controversia. Se puede refer ir l a cuestión a l a C o r t e 
E u r o p e a de Derechos H u m a n o s , cuyo n ú m e r o de jueces (dieciocho) es 
i g u a l a l número de m i e m b r o s d e l Consejo de E u r o p a . P o r supuesto-, 
los jueces actúan con completa i n d e p e n d e n c i a , y deben l l e n a r los mis­
mos requisitos que los m i e m b r o s de l a C o r t e I n t e r n a c i o n a l de L a H a y a . 
L a C o r t e , f u n c i o n a n d o en u n a C á m a r a de siete jueces, tiene f a c u l t a d 
para d i c t a r sentencia, y su decisión puede, si es necesario, " a c o r d a r u n a 
reparación justa a l a parte o f e n d i d a " . L a s partes contratantes h a n acep­
tado p o r adelantado respetar las decisiones de l a C o r t e , y e l C o m i t é de 
M i n i s t r o s es responsable de su ejecución. 

S i n embargo, l a jurisdicción de l a C o r t e es contingente. Sólo l o C o ­
misión, o u n Estado m i e m b r o i m p l i c a d o (nunca u n i n d i v i d u o ) , p u e d e n 
presentar demandas ante l a C o r t e , y sólo cuando el Estado acusado 
haya aceptado su jurisdicción. Esto ú l t imo se puede hacer a d h o c e n 
u n caso particular^ o p o r m e d i o de u n a declaración general en l a q u e 
se acepte l a o b l i g a t o r i e d a d de l a jurisdicción. H a s t a ahora, once países 
h a n hecho ta l declaración, o sea el m i s m o n ú m e r o de los que h a n acep­
tado el derecho de pet ic ión i n d i v i d u a l . E n caso de que n o se acuda a 
l a C o r t e en e l lapso de tres meses a p a r t i r de l a entrega d e l i n f o r m e , e l 
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C o m i t é de M i n i s t r o s d e l Consejo de E u r o p a deberá tomar l a decisión 
f i n a l ; ésta requiere u n a mayoría de dos tercios, y las partes h a n aceptado 
que la decisión de los M i n i s t r o s será inapelable . 

P a r a fines de 1969, l a Comis ión E u r o p e a de Derechos H u m a n o s había 
r e c i b i d o 4 334 solicitudes i n d i v i d u a l e s . Seis gobiernos h a b í a n i n i c i a d o 
e l p r o c e d i m i e n t o alegando que otros gobiernos n o estaban respetando 
las disposiciones de l a Convención. L o s últimos casos se p r e s e n t a r o n 
e n septiembre de 1967, p o r D i n a m a r c a , N o r u e g a , Suecia y H o l a n d a con­
tra el régimen m i l i t a r de G r e c i a . Se habían t r a n s m i t i d o n u e v e casos a 
l a C o r t e de Derechos H u m a n o s , y e l C o m i t é de M i n i s t r o s h a b í a d e c i d i ­
d o más de veinte casos i n d i v i d u a l e s . 

E s en esta f o r m a que los Estados m i e m b r o s del Consejo d e E u r o p a 
h a n establecido e l sistema más avanzado de protección i n t e r n a c i o n a l de 
los derechos humanos . E l Consejo h a concedido a l a persona h u m a n a 
u n n u e v o s t a t u s e n e l derecho i n t e r n a c i o n a l ; el derecho de pet ic ión se 
concede ahora a 150 m i l l o n e s de europeos, y a u n a los no europeos que 
v i v e n bajo l a jurisdicción de las partes contratantes. V a r i o s países h a n 
m o d i f i c a d o sus leyes para c u m p l i r con los requer imientos de l a C o n v e n ­
c ión; u n o de ellos (Noruega) h a c a m b i a d o su p r o p i a Const i tuc ión. L a s 
Cortes nacionales respetan cada vez más las disposiciones de l a C o n v e n ­
ción, que en varios países tiene l a m i s m a fuerza legal que e l derecho 
i n t e r n o . Según expresión de l a Comis ión E u r o p e a , l a C o n v e n c i ó n tiene 
p o r objeto establecer " u n o r d e n públ ico c o m ú n en las democracias l i ­
bres de E u r o p a , a f i n de salvaguardar su legado común de tradic iones 
políticas, ideales, l i b e r t a d y el i m p e r i o de l a ley". 

C O N V E N I O S S O B R E D E R E C H O S H U M A N O S E N L A S N A C I O N E S U N I D A S 

M i e n t r a s esto sucedía e n E u r o p a , en las Naciones U n i d a s se seguía 
trabajando. A u n r i t m o más lento, s i n d u d a , pero no debemos o l v i d a r 
que evidentemente resulta m u c h o más difícil lograr acuerdos entre más 
de c i e n Estados que c o m p o n e n l a organización m u n d i a l que entre e l 
g r u p o de quince Estados, con similares tradiciones de l i b e r t a d y de res­
peto a l derecho, que integraban el Consejo de E u r o p a en 1950. 

L a Resolución 217 (III), de 10 de d i c i e m b r e de 1948, aprobó el texto 
de l a Declaración U n i v e r s a l y a l m i s m o t iempo decidió que debía se­
guirse trabajando en l a elaboración de u n a C o n v e n c i ó n que c o n t u v i e r a 
las obl igaciones legales de los Estados, y en e l establecimiento de "me­
didas de ejecución", o sea de u n sistema de c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l . E n 
1952, l a A s a m b l e a G e n e r a l decidió que deberían redactarse dos C o n v e ­
nios separados, u n o que se o c u p a r a de los derechos civiles y polít icos, 
y e l otro de los derechos económicos, sociales y culturales. E n 1954, l a 
Comis ión de Derechos H u m a n o s presentó dos proyectos de C o n v e n i o , 
en los que el T e r c e r C o m i t é trabajó intermitentemente d u r a n t e doce 
años. L o s textos finales fueron aprobados p o r u n a n i m i d a d de más de 
c ien Estados, en d i c i e m b r e de 1966. 

U n país que ra t i f ique el C o n v e n i o sobre Derechos C i v i l e s y Polít icos 
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reconoce el derecho de todo ser h u m a n o a l a v i d a , l a l i b e r t a d , l a segu­
r i d a d personal y la p r i v a d a ; se compromete además a proteger legal­
mente a su p u e b l o contra tratamientos crueles, i n h u m a n o s o degradantes. 
Prohib irá l a esclavitud, garantizará e l derecho a u n proceso j u s t o , y 
protegerá a las personas contra arrestos o detenciones arbi trar ias . L a 
C o n v e n c i ó n reconoce igualmente l a l i b e r t a d de pensamiento, c o n c i e n c i a 
y rel igión; l a l i b e r t a d de opin ión y expresión; e l derecho de r e u n i ó n 
pacífica; y l a l i b e r t a d de asociación. Otros artículos establecen e l m a t r i ­
m o n i o p o r l i b r e consent imiento y l a protección de los niños. Se ga­
r a n t i z a también l a preservación de l a h e r e n c i a c u l t u r a l , rel igiosa y l i n ­
güística de las minorías. 

T o d o país que r a t i f i q u e e l C o n v e n i o sobre Derechos Económicos , 
Sociales y C u l t u r a l e s , aceptará su r e s p o n s a b i l i d a d en l a p r o m o c i ó n de 
mejores condiciones de v i d a p a r a su población. Reconocerá el derecho 
de todos a trabajar, a obtener u n salario justo, a l a seguridad s o c i a l , a 
gozar de niveles de v i d a adecuados, a l a protección contra el h a m b r e , 
a l a educación y a l a b u e n a salud. P o r ú l t imo, deberá asegurar el dere­
cho de todos a asociarse en sindicatos. 

A m b o s C o n v e n i o s reconocen e l derecho de los pueblos a su autode­
terminación, y cont ienen disposiciones que p r o h i b e n todas las formas 
de discriminación en el disfrute y ejercicio de los derechos humanos . 

L a aprobación de los dos Convenios y e l P r o t o c o l o A d i c i o n a l "repre­
senta u n g r a n avance en los esfuerzos de las N a c i o n e s U n i d a s p a r a ob­
tener e l r e c o n o c i m i e n t o y e l respeto universales de los derechos h u m a ­
nos". P e r o esto n o s igni f ica que se haya alcanzado l a meta y q u e se 
haya establecido en todo el m u n d o u n sistema efectivo de protección. 
P a r a p r i n c i p i a r , se requiere l a ratificación de los Convenios , p a r a lo 
c u a l se necesita la aquiescencia de 35 países. E n los próximos años, 
ésta será u n a tarea de l a m a y o r i m p o r t a n c i a . 

A fines de 1969, 44 Estados habían f i r m a d o los dos C o n v e n i o s , 5 pero 
sólo 6 los habían r a t i f i c a d o . 6 D e m a n e r a que todavía queda m u c h o p o r 
hacer p a r a lograr que entren e n vigor. 

E l p r o g r a m a o r i g i n a l de l a "Const i tuc ión I n t e r n a c i o n a l de Dere­
chos" c o n t e m p l a b a instrumentos internacionales separados que se ocu­
parían de los derechos garantizados y de las "medidas de e jecución", o 
m a q u i n a r i a de c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l . P e r o más tarde se decidió i n c l u i r 
estas disposiciones d e p r o c e d i m i e n t o en los mismos instrumentos q u e se 
harían cargo de los derechos sustantivos. S i n embargo, los p r o c e d i m i e n ­
tos son diferentes de acuerdo con el carácter de los derechos que d e b a n 
protegerse. 

E n e l C o n v e n i o sobre Derechos C i v i l e s y Políticos, los artículos 28 a 

5 Argel ia , Argentina, Bélgica, Bulgaria, Chi le , C h i n a , Colombia, Costa R i c a , Che­
coslovaquia, Chipre , Dinamarca, Ecuador, E l Salvador, F i l ip inas , F in landia , G u i n e a , 
Guyana, Hungría, H o l a n d a , Honduras, Irak, Irán, Islandia, Israel, Ital ia, Jamaica, 
L i b e r i a , Madagascar, Mongol ia , Nueva Zelandia, Noruega, Polonia , Re ino U n i d o , 
República Federal de Alemania , R u s i a Blanca, Sir ia, Suecia, República Árabe U n i d a , 
Túnez, U c r a n i a , U R S S , Uruguay, Venezuela, Yugoslavia, R u m a n i a . 

6 Colombia, Costa R i c a , Chipre , Ecuador, Siria, Túnez. 
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45 se o c u p a n de las medidas de ejecución. Se prevé e l es tablec imiento 
de u n C o m i t é de Derechos H u m a n o s , integrados p o r 18 m i e m b r o s (ar­
tículos 28 a 39), que e x a m i n a r á los informes que las partes contratantes 
le envíen, y luego podrá env iar sus comentarios sobre tales in formes a 
los gobiernos, los que a su vez podrán hacer las observaciones que esti­
m e n pertinentes. E l Comité estará igualmente facul tado p a r a e n v i a r sus 
comentarios a l Consejo Económico y Soc ia l de las N a c i o n e s U n i d a s (ar­
t ículo 40). P o r ú l t imo, se especifica q u e d i c h o C o m i t é preparará u n 
i n f o r m e a n u a l de sus actividades, que a través d e l Consejo E c o n ó m i c o 
y Soc ia l enviará a l a Asociación G e n e r a l (artículo 45). E l ar t í cu lo 41 
se refiere a disputas entre Estados, pero e l p r o c e d i m i e n t o q u e se esta­
blece es o p c i o n a l y sólo se a p l i c a a los Estados que expresamente l o 
h a y a n aceptado; además, únicamente entrará en v i g o r c u a n d o l o h a y a n 
aceptado 10 Estados. E l p r o c e d i m i e n t o i n c l u y e lo s iguiente: negociacio­
nes bilaterales entre los Estados invo lucrados ; los buenos of ic ios d e l 
C o m i t é de Derechos H u m a n o s ; informes d e l C o m i t é a los Estados i n ­
volucrados; y l a formación de u n a Comis ión C o n c i l i a d o r a a d h o c , cuan­
d o ambas partes estén de acuerdo (artículo 42). 

P a r a l a apl icación del C o n v e n i o sobre Derechos Económicos, Sociales 
y C u l t u r a l e s , los artículos 16 a 25 crean u n sistema de informes perió­
dicos de las partes contratantes relativos a l progreso alcanzado e n e l res­
peto a los derechos allí reconocidos. E l Consejo Económico y Soc ia l 
considerará estos informes, copias o extractos de los cuales se enviarán 
a los Organismos Especial izados y posiblemente a l a C o m i s i ó n de Dere­
chos H u m a n o s . E l Consejo Económico y Social examinará los comen­
tarios de estos organismos y de gobiernos miembros ; enseguida podrá 
p r e p a r a r informes y recomendaciones generales p a r a l a A s a m b l e a Ge­
n e r a l . 

E n n i n g u n o de los C o n v e n i o s se inc luye e l derecho de pet ic ión i n ­
d i v i d u a l , q u e sí aparece en el P r o t o c o l o O p c i o n a l a l C o n v e n i o Inter­
n a c i o n a l sobre Derechos C i v i l e s y Políticos, a p r o b a d o p o r 66 votos a 
favor, 2 en contra (Níger y T o g o ) , y 38 abstenciones, que requiere 
10 rat i f icaciones p a r a entrar en vigor. T o d o Estado que acepte este 
P r o t o c o l o reconocerá la competencia d e l C o m i t é de Derechos H u m a n o s 
" p a r a r e c i b i r y e x a m i n a r las comunicaciones de i n d i v i d u o s q u e v i v a n 
en su jurisdicción, e n las cuales se quejen de ser víctimas de a l g u n a 
violación de c u a l q u i e r a de los derechos i n c l u i d o s en el C o n v e n i o come­
t i d a p o r d i c h o Estado" . Se observa l a regla usual de agotamiento de 
los recursos nacionales (artículo 2). Además, se rechazaran c o m o i n a d ­
misibles las comunicaciones anónimas, abusivas, o i n c o m p a t i b l e s con las 
disposiciones del C o n v e n i o (artículo 3). 

E l C o m i t é examinará las comunicaciones i n d i v i d u a l e s en sesiones p r i ­
vadas, " a l a luz de toda l a información escrita que le p r o p o r c i o n e n e l 
i n d i v i d u o y el Estado m i e m b r o i n v o l u c r a d o s " . N o se dice n a d a acerca 
de audiencias verbales. U n a vez q u e haya e x a m i n a d o las c o m u n i c a c i o ­
nes i n d i v i d u a l e s , " e l Comité hará conocer su opinión a l Estado m i e m ­
b r o i n v o l u c r a d o v a l i n d i v i d u o " ("artículo K (9,)) T a m b i é n inc luirá en 
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su i n f o r m e a n u a l a l a A s a m b l e a G e n e r a l " u n resumen de sus a c t i v i d a ­
des relativas a este P r o t o c o l o " (artículo 6). 

Desde luego, n o se puede esperar que u n sistema de c o n t r o l i n t e r n a ­
c i o n a l , aceptable en u n a organización m u n d i a l , pueda ser tan efectivo 
c o m o el que se establezca en u n a agrupación r e g i o n a l de Estados c o n 
tradiciones comunes de respeto a l i m p e r i o de l a ley y a las l ibertades 
fundamentales . A u n así, debe advertirse q u e las medidas adoptadas en 
los C o n v e n i o s de las Nac iones U n i d a s n o se a p r o x i m a n a u n sistema de 
c o n t r o l j u d i c i a l . L o esencial es que los Estados presentarán i n f o r m e s 
sobre las medidas que h a y a n tomado p a r a proteger los derechos garan­
tizados e n los C o n v e n i o s , y que e l C o m i t é de Derechos H u m a n o s , tras de 
estudiarlos, transmitirá estos informes " y los comentarios generales q u e 
considere pert inentes" , a las partes contratantes. Además presentará u n 
i n f o r m e a n u a l de sus actividades a l a A s a m b l e a G e n e r a l . A u n el pro­
c e d i m i e n t o p a r a las demandas entre los Estados es o p c i o n a l , a l i g u a l 
q u e el p r o c e d i m i e n t o p a r a las demandas i n d i v i d u a l e s c o n t e n i d o e n el 
P r o t o c o l o separado. E n ningún caso tiene el C o m i t é poderes p a r a to­
m a r u n a decisión sobre l a p r e t e n d i d a violación. N o queremos i m p l i c a r 
con esto u n a crítica a l trabajo de las Nac iones U n i d a s . L a pol í t ica es 
el arte de lo posible . P e r o habrá que tener presente que estas " m e d i d a s 
de apl icac ión" tendrán m u y probablemente u n efecto m u y l i m i t a d o , lo 
c u a l n o quiere d e c i r q u e n o se deba hacer todo l o posible p a r a obtener 
l a ratif icación de los C o n v e n i o s de las Nac iones U n i d a s a la m a y o r bre­
vedad posible. 

A p a r t e de estos Convenios , las Naciones U n i d a s y los O r g a n i s m o s 
Especial izados h a n e laborado muchos otros textos importantes e n años 
recientes: convenciones, declaraciones y resoluciones. A q u í n o podemos 
más que m e n c i o n a r su existencia. L a Organización m i s m a h a e l a b o r a d o 
varias convenciones, i n c l u y e n d o l a Convenc ión sobre l a Prevención y el 
Cast igo d e l C r i m e n de G e n o c i d i o de 1948, l a Convenc ión S u p l e m e n t a r i a 
sobre la A b o l i c i ó n de l a E s c l a v i t u d de 1956, tres convenciones sobre la 
n a c i o n a l i d a d y los apátridas (1954 y 1957), l a C o n v e n c i ó n sobre e l S t a t u s 
de los Refug iados (1951) y su P r o t o c o l o (1967), y l a C o n v e n c i ó n sobre 
los Derechos Políticos de las Mujeres (1952). L a o í r h a concebido m u ­
chos instrumentos relativos a los derechos económicos y sociales, de los 
cuales los más importantes son probablemente las Convenciones sobre 
l a L i b e r t a d de Asociación y e l D e r e c h o a Organizarse (1948 y 1949), l a 
Convenc ión sobre I g u a l R e m u n e r a c i ó n de 1951, l a C o n v e n c i ó n sobre 
l a Abol ic ión d e l T r a b a j o F o r z a d o (1957), y l a C o n v e n c i ó n sobre D i s c r i ­
minación (en el e m p l e o y l a ocupación) de 1958. L a U N E S C O se h a ocu­
p a d o de l a discriminación e n l a educación: e n 1960 creó u n a convención 
sobre este tema, y en 1962 u n P r o t o c o l o que establece u n p r o c e d i m i e n t o 
p a r a atender las quejas y crea u n a Comis ión de Conci l iac ión y B u e n o s 
Of ic ios p a r a e l m i s m o f i n . 

A q u í resulta a p r o p i a d o e x a m i n a r en m a y o r detal le o t r a realización 

reciente de las N a c i o n e s U n i d a s : l a Convención s o b r e l a Eliminación d e 

T o d a s l a s F o r m a s d e Discriminación R a c i a l , adoptada p o r l a A s a m b l e a 
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G e n e r a l e l 2 i de d i c i e m b r e de 1965. Esta C o n v e n c i ó n r e a f i r m a , e n u n a 
f o r m a legal precisa y más e laborada, los p r i n c i p i o s contenidos e n l a 
Declaración sobre l a E l iminac ión de T o d a s las F o r m a s de D i s c r i m i n a ­
c ión R a c i a l , a p r o b a d a p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l e l 20 de n o v i e m b r e de 
1963. E n p a r t i c u l a r , l a C o n v e n c i ó n establece que las partes c o n t r a t a n ­
tes declararán que toda diseminación de ideas basadas en l a s u p e r i o r i d a d 
o e l o d i o raciales, y t o d a incitación a l a discriminación r a c i a l es u n a 
ofensa que l a ley debe castigar; y declararán también ilegales y p r o h i b i ­
das las organizaciones que desempeñen tales actividades. 

L o más i m p o r t a n t e es que l a Convención contiene elaboradas m e d i ­
das de aplicación que se asemejan a l p r o c e d i m i e n t o establecido en l a 
Const i tuc ión de l a Organización I n t e r n a c i o n a l d e l T r a b a j o , q u e muchas 
delegaciones consideran como u n m o d e l o sobre e l que se deber ían ela­
b o r a r otros instrumentos de las Nac iones U n i d a s a los derechos h u m a n o s . 

D e acuerdo con l o dispuesto p o r e l art ículo 8 de l a C o n v e n c i ó n , se 
h a creado u n C o m i t é p a r a l a El iminación de l a Discr iminación R a c i a l , 
in tegrado p o r 18 expertos elegidos p o r las partes contratantes, que s i n 
e m b a r g o actúan e n su c a l i d a d i n d i v i d u a l . E l art ículo 9 estatuye q u e 
los Estados contratantes se o b l i g a n a presentar, cada dos años, in formes 
relativos a las medidas que h a y a n adoptado p a r a c u m p l i r c o n l a C o n ­
vención, los cuales servirán a l C o m i t é p a r a hacer sugestiones y recomen­
daciones a l a A s a m b l e a G e n e r a l . C u a l q u i e r a de los Estados contratantes 
puede l l a m a r l a atención d e l C o m i t é sobre u n a p r e t e n d i d a violación 
de l a C o n v e n c i ó n p o r o t r a de las partes. L a queja será c o m u n i c a d a al 
E s t a d o i n v o l u c r a d o , e l c u a l deberá presentar a l C o m i t é , en e l término 
de tres meses, u n a expl icación o exposición p o r escrito que aclare e l 
asunto. S i la d i s p u t a n o se resuelve a satisfacción de ambas partes, 
c u a l q u i e r a de los Estados tiene facul tad para presentarla de nuevo a l 
C o m i t é , cuyo Presidente deberá n o m b r a r entonces u n a C o m i s i ó n C o n ­
c i l i a d o r a a d h o c . 

E n los términos d e l artículo 14, u n Estado m i e m b r o puede dec larar 
e n c u a l q u i e r m o m e n t o que reconoce l a competencia d e l C o m i t é antes 
m e n c i o n a d o para e x a m i n a r las comunicaciones de u n i n d i v i d u o o g r u p o 
de i n d i v i d u o s dentro de su jurisdicción, donde se d i g a n víct imas de u n a 
violación a c u a l q u i e r a de los derechos protegidos p o r l a C o n v e n c i ó n , 
c o m e t i d a p o r d i c h o Estado. Se establece u n c o m p l i c a d o p r o c e d i m i e n t o 
p a r a que el C o m i t é se ocupe de tales peticiones, i n c l u y e n d o l a invest i ­
gación que debe hacer el C o m i t é sujeto a ciertas l i m i t a c i o n e s (tales 
c o m o el agotamiento de los recursos nacionales), y l a formulación de 
sugestiones y recomendaciones c o n que concluye el trabajo d e l C o m i t é . 
E v i d e n t e m e n t e , este p r o c e d i m i e n t o se i n s p i r a , en parte, en las disposi­
ciones de l a C o n v e n c i ó n E u r o p e a de Derechos H u m a n o s . 

P o r esta razón, podemos observar en e l marco de las N a c i o n e s U n i ­
das l a institución de u n sistema más efectivo de c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l 
q u e e l que se encuentra en los C o n v e n i o s . L a Convenc ión sobre l a E l i ­
m i n a c i ó n de T o d a s las F o r m a s de Discriminación R a c i a l entró en v i g o r 
e l 4 de enero de 1969 y ya se estableció e l C o m i t é respectivo. Resultará 
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de gran interés observar su f u n c i o n a m i e n t o , así como si este precedente 

será t o m a d o en cuenta p o r l a C o n v e n c i ó n sobre l a E l iminac ión de la 

I n t o l e r a n c i a R e l i g i o s a que está a h o r a negociándose e n el seno de la or­

ganización m u n d i a l . 

L A O R G A N I Z A C I Ó N D E L O S E S T A D O S A M E R I C A N O S 

Y L A C O N V E N C I Ó N A M E R I C A N A 

E n e l cont inente americano se h a n tenido experiencias s imi lares a 
las de E u r o p a , y l a i n f l u e n c i a de esta úl t ima es i n d u d a b l e . L a O r g a n i z a ­
ción de los Estados A m e r i c a n o s se puede e q u i p a r a r en muchos aspectos 
a l Consejo de E u r o p a , ya que es u n a organización i n t e r n a c i o n a l r e g i o n a l 
d e l H e m i s f e r i o O c c i d e n t a l , con 24 Estados miembros . 

E n a b r i l de 1948, l a O E A adoptó e n l a N o v e n a C o n f e r e n c i a Interna­
c i o n a l A m e r i c a n a l a Declaración A m e r i c a n a d e l o s D e r e c h o s y D e b e r e s 
d e l H o m b r e , que e n muchos aspectos es s i m i l a r a l a Declaración U n i ­
versal a d o p t a d a p o r l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Naciones U n i d a s a fines 
del m i s m o año. O n c e años más tarde, l a Q u i n t a R e u n i ó n de C o n s u l t a 
de los M i n i s t r o s de Relac iones Exter iores , r e u n i d a en Santiago de C h i l e , 
a d v i r t i e n d o e l progreso logrado en e l terreno de los derechos h u m a n o s 
en las Nac iones U n i d a s y el Consejo de E u r o p a , decidió que había lle­
gado e l m o m e n t o d e c o n c l u i r u n a Convenc ión Interamericana de Dere­
chos H u m a n o s . E n consecuencia, instruyó a l Consejo Interamericano de 
Juristas q u e p r e p a r a r a u n proyecto para este f i n , y otro proyecto de con­
vención p a r a l a creación de u n a C o r t e I n t e r a m e r i c a n a p a r a la protección 
de los derechos h u m a n o s . A l m i s m o t iempo, los minis tros de relaciones 
d e c i d i e r o n crear de i n m e d i a t o u n a Comis ión Interamer icana de Derechos 
H u m a n o s compuesta de siete miembros que debían actuar e n su capa­
c i d a d i n d i v i d u a l y a n o m b r e de la Organización en su conjunto. 

E l Consejo I n t e r a m e r i c a n o de Juristas preparó en el curso del m i s m o 
año u n proyecto de convención basado en gran m e d i d a en el texto eu­
ropeo. P e r o habr ían de pasar varios años antes de que se p u d i e r a avanzar­
en este asunto. E n 1965 se presentó el proyecto ante la Segunda Confe­
rencia E s p e c i a l Interamer icana , en R í o de J a n e i r o , donde se considera­
r o n también otros dos proyectos, presentados p o r C h i l e y U r u g u a y , q u e 
t o m a b a n en cuenta el trabajo del Consejo de E u r o p a durante los seis 
años transcurridos, en p a r t i c u l a r la conclusión, en 1961, de la C a r t a So­
c i a l E u r o p e a , que se o c u p a de los derechos económicos y sociales. 

E l Consejo de l a O E A pidió a la Comis ión Interamer icana de Dere­
chos H u m a n o s que e x a m i n a r a los varios proyectos y f o r m u l a r a propo­
siciones p a r a e l proyecto de Convención, lo que se realizó o p o r t u n a m e n ­
te. E n t r e tanto, l a A s a m b l e a G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s aprobó el 
texto de los C o n v e n i o s de l a Organización, en d i c i e m b r e de 1966. Más 
tarde, el Consejo de l a O E A consultó a los Estados miembros si considera­
ban deseable c o n t i n u a r l a preparación de u n a Convenc ión Interameri ­
cana separada, u n a vez que se habían completado los Convenios de las 
Naciones U n i d a s . L a mayoría contestó a f i rmat ivamente . E n consecuencia, 
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el 2 de octubre de 1968 el Consejo de la O E A presentó a los Estados m i e m ­
bros el proyecto de C o n v e n c i ó n revisado, preparado p o r l a Comis ión 
I n t e r a m e r i c a n a de Derechos H u m a n o s , y solicitó sus comentarios . C o m o 
resultado de l a decisión d e l 12 de febrero de 1969, se celebró en C o s t a 
R i c a u n a C o n f e r e n c i a Espec ia l i zada de Derechos H u m a n o s , d e l 7 a l 22 
de nov iembre , para e laborar e l texto f i n a l y proceder a su f i r m a . 

L a Convenc ión A m e r i c a n a de Derechos H u m a n o s protege 26 derechos 
y l ibertades. D i e c i o c h o de el los están i n c l u i d o s e n l a C o n v e n c i ó n E u r o ­
pea y sus Protocolos; otros ocho h a n sido tomados d e l C o n v e n i o de las 
Naciones U n i d a s sobre Derechos C i v i l e s y Políticos. L a m a q u i n a r i a inter­
n a c i o n a l de protección es s i m i l a r a l a que existe en E u r o p a , i n c l u y e n d o 
u n a Comisión y u n a C o r t e de Derechos H u m a n o s , pero en algunos aspec­
tos sus facultades son mayores que las de su contraparte europea; e n 
p a r t i c u l a r , e l derecho de petición i n d i v i d u a l ante la C o m i s i ó n no es 
o p c i o n a l (como en l a C o n v e n c i ó n Europea) , s ino u n p r o c e d i m i e n t o o b l i ­
g a t o r i o que debe ser aceptado p o r todas las partes contratantes; y cuan­
do l a C o r t e Interamericana decide que h a o c u r r i d o u n a v iolación, t iene 
l a facul tad de d isponer que se c u b r a n los daños a l a v íct ima e inc lus ive 
que se le rest i tuyan sus derechos. 

N o sería realista esperar que todos los países americanos p u e d a n acep­
tar en el fu turo p r ó x i m o u n sistema de c o n t r o l i n t e r n a c i o n a l de las 
acciones de las autoridades nacionales relativas a los derechos de sus c i u ­
dadanos. P e r o varios de ellos están decididos a hacerlo y a p e r s u a d i r a 
otros en el m i s m o sentido, si fuera posible. Doce estados f i r m a r o n la 
C o n v e n c i ó n A m e r i c a n a el 22 de n o v i e m b r e de 1969; 7 se espera que 
otros l o hagan próximamente . L a Convención entrará en v i g o r cuando 
se deposite el undécimo i n s t r u m e n t o de ratificación; en este p u n t o tam­
bién será necesario persuadir a los gobiernos para que actúen en la 
dirección requer ida . L a tarea no parece imposible . L a proporción nece­
saria en América —11 rati f icaciones entre 23 miembros e fec t ivos— es 
m e n o r que l a r e q u e r i d a p o r l a C o n v e n c i ó n E u r o p e a en 1950 (10 rat i ­
ficaciones entre 15 miembros) , de m a n e r a que n o se necesita ser dema­
siado o p t i m i s t a para creer que la Organización de los Estados A m e r i ­
canos establecerá su p r o p i o sistema de c o n t r o l en u n futuro p r óx i m o. 

L A L I G A D E E S T A D O S Á R A B E S Y S U C O M I S I Ó N D E D E R E C H O S H U M A N O S ; 

L A O R G A N I Z A C I Ó N D E U N I D A D A F R I C A N A Y L A C O M I S I Ó N 

D E D E R E C H O S H U M A N O S D E Á F R I C A 

M e n c i o n a r e m o s p o r ú l t imo lo re lat ivo a l M e d i o O r i e n t e y a Áfri­
ca. L a L i g a de Estados Árabes es u n a de las cuatro p r i n c i p a l e s orga­
nizaciones regionales d e l m u n d o . Se estableció en 1944, o sea antes d e l 
f i n a l de l a segunda G u e r r a M u n d i a l , con l o que antecedió a l a creación 
de las Naciones U n i d a s . A l i g u a l que el Consejo de E u r o p a , tiene u n a 
competencia general en los campos polít ico, económico, social y c u l t u -

7 Chi le , Colombia, Costa R i c a , Ecuador, E l Salvador, Guatemala, Honduras, N i c a ­
ragua, Panamá, Paraguay, Uruguay y Venezuela. 



O G T - D I C 70 P R O T E C C I Ó N D E L O S D E R E C H O S H U M A N O S 283 

r a l ; pero a la inversa de lo que ocurre con e l Consejo, h a sido recono­
c i d a d u r a n t e muchos años como u n a organización r e g i o n a l e n e l sent ido 
de la C a r t a de l a Organización M u n d i a l y tiene s t a t u s de observador e n 
las sesiones de l a A s a m b l e a G e n e r a l y en las reuniones de varios orga­
nismos de las N a c i o n e s U n i d a s . E n 1968, el A ñ o I n t e r n a c i o n a l de los 
Derechos H u m a n o s , l a L i g a Á r a b e decidió crear su p r o p i a C o m i s i ó n 
de Derechos H u m a n o s , cuyas funciones son f u n d a m e n t a l m e n t e de pro­
moción; es decir, están orientadas a l estímulo y avance de los derechos 
h u m a n o s en los Estados miembros, a l a creación de comisiones nacionales 
de derechos h u m a n o s , etc. Desde luego, es demasiado p r o n t o p a r a juzgar 
los resultados de esta i n i c i a t i v a . 

L a creación de u n a Comisión de Derechos H u m a n o s p a r a África tam­
bién h a estado bajo consideración en los últ imos años. Se p r o p u s o e n 
la C o n f e r e n c i a A f r i c a n a sobre el I m p e r i o d e l Derecho, organizada e n L a ­
gos p o r l a C o m i s i ó n I n t e r n a c i o n a l de jur is tas , en 1961. P e r o ésta n o fue 
u n a i n i c i a t i v a o f i c i a l , y por lo tanto no p r o d u j o n i n g u n a acción a l n i v e l 
gubernamenta l , independientemente de su u t i l i d a d a l d i s e m i n a r l a idea. 

L a Comis ión de las Naciones U n i d a s sobre los Derechos H u m a n o s , 
en su sesión vigésima tercera, de marzo de 1967, decidió e n su R e s o l u ­
ción 6 ( X X I I I ) establecer u n G r u p o de E s t u d i o A d H o c p a r a considerar 
u n a i n i c i a t i v a de creación de Comis iones Regionales de Derechos H u ­
manos, en áreas d o n d e no existiesen todavía. L a i n i c i a t v a se h a b í a pre­
sentado con referencia especial a África, y sus autores fueron c i n c o de­
legados africanos ( E l C o n g o , Dahomey, N i g e r i a , Senegal y T a n z a n i a ) . S i n 
embargo, los resultados de sus trabajos fueron en g r a n m e d i d a negati­
vos, d e b i d o p r i n c i p a l m e n t e a la oposición d e l b l o q u e o r i e n t a l a l a crea­
ción de C o m i s i o n e s Regionales de Derechos H u m a n o s . 

U n a parte d e l p r o g r a m a de las Naciones U n i d a s p a r a l a promoción 
de los derechos h u m a n o s consiste en l a organización de seminarios ten­
dientes a a n a l i z a r problemas de interés c o m ú n p a r a grupos de países; 
e n el marco de este programa, se organizó e n E l C a i r o , e n septiembre de 
1969, el establecimiento de u n a Comisión R e g i o n a l de Derechos H u m a ­
nos p a r a África. A s i s t i e r o n representantes de 20 países africanos y ob­
servadores d e l Consejo de E u r o p a y l a L i g a Árabe. 

H u b o u n a sorprendente u n a n i m i d a d entre los part ic ipantes en 
cuanto a l a c o n v e n i e n c i a de crear u n a Comis ión R e g i o n a l p a r a África. 
L a R e p ú b l i c a Á r a b e U n i d a tomó l a i n i c i a t i v a , contando c o n e l apoyo 
general . E v i d e n t e m e n t e , esto se d e b i ó en parte al deseo de l o g r a r u n 
m a y o r respeto a los derechos humanos en todo e l continente afr icano; y 
también, s in d u d a , a l hecho de que los derechos humanos se h a n con­
vert ido ahora en u n a base aceptada e n las Nac iones U n i d a s p a r a d e n u n ­
c iar las políticas con las que no se está de acuerdo, como e l asunto de 
los terr i torios ocupados p o r Israel, el a p a r t h e i d , R h o d e s i a d e l Sur, etc. 
C u a l e s q u i e r a q u e hayan s ido las razones, p r o n t o se logró u n acuerdo 
general en el sent ido de que debía crearse u n a Comis ión A f r i c a n a . 

C u a n d o se entró en mayores detalles en cuanto a las funciones que 
debían acordarse a l a C o m i s i ó n A f r i c a n a , se p r o d u j e r o n ciertas divergen-
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cias de opinión. E l t i p o de C o m i s i ó n que m u c h o s de los par t i c ipantes 
tenían en mente n o era semejante a l de l a Comis ión E u r o p e a , c o n sus 
funciones casi-judiciales, s ino más b i e n u n a C o m i s i ó n p a r a l a p r o m o ­
ción de los derechos h u m a n o s , más s i m i l a r a l a Comis ión de las N a c i o n e s 
U n i d a s , o a l a Comis ión I n t e r a m e r i c a n a ta l c o m o fue creada o r i g i n a l ­
mente en 1959. 

E n l o r e l a t i v o a l aspecto i n s t i t u c i o n a l , se acordó que los propios 
estados africanos establecieran l a n u e v a comisión en e l marco d e l a O r ­
ganización de U n i d a d A f r i c a n a , creada en 1963, que tiene su sede en 
A d d i s A b e b a y p o r su tamaño o c u p a el cuarto l u g a r entre las orga­
nizaciones regionales d e l m u n d o . P a r a este f i n , e l S e m i n a r i o de E l C a i r o 
pidió a l Secretario G e n e r a l de las Naciones U n i d a s q u e c o m u n i c a r a sus 
conclusiones a l a Organización de U n i d a d A f r i c a n a y a los Estados m i e m ­
bros de l a m i s m a , p a r a que se i n i c i a r a l a acción pert inente. D e m a n e r a 
q u e antes de m u c h o t i e m p o presenciaremos probablemente la creación 
de u n a cuarta Comis ión R e g i o n a l de Derechos H u m a n o s , en u n a área 
d e l m u n d o donde sería p a r t i c u l a r m e n t e úti l su trabajo, t a n t o en e l 
c a m p o de los derechos civiles y polít icos como en e l de los derechos eco­
nómicos y sociales, que n a t u r a l m e n t e interesan en f o r m a especial a los 
países e n desarrol lo . 

C O N C L U S I O N E S 

N u e s t r a h is tor ia aún n o t e r m i n a ; ciertamente n o podrá t e r m i n a r m i e n ­
tras h a y a injust ic ias y discriminación en el m u n d o . P e r o l o que hemos 
visto basta p a r a mostrar los notables progresos alcanzados d u r a n t e e l 
ú l t imo cuarto de siglo, así como l a p r o f u n d a preocupación y l a g r a n 
concentración de esfuerzos que existen en e l m a r c o n a c i o n a l y e n e l inter­
n a c i o n a l , relativos a l a necesidad de proteger los derechos h u m a n o s de 
todos, s i n discriminación a lguna . E s t a preocupación y este esfuerzo no se 
h a b í a n registrado antes e n l a h i s t o r i a de l a h u m a n i d a d . 

E n su disertación académica M o n t a g u e B u r t o n , ofrec ida en N o t t i n g ¬
h a m en 1935, e l profesor N o r m a n B e n t w i c h p id ió — a l a l u z de los even­
tos q u e entonces estaban o c u r r i e n d o e n E u r o p a — que se restablecie­
r a n los derechos de l i b e r t a d de pensamiento y de i g u a l d a d ante l a ley 
e n todos los países. Y c o n t i n u a b a así: " C u a n d o esto se h a y a logrado, y 
sólo entonces, los derechos podrán r e c i b i r u n a sanción i n t e r n a c i o n a l 
basada en e l derecho i n t e r n a c i o n a l públ ico, no impuesta en unos pocos 
países seleccionados, s ino aceptada p o r todos los pueblos y proteg ida p o r 
los órganos de l a sociedad i n t e r n a c i o n a l " . Queremos pensar que se h a 
progresado apreciablemente p o r el c a m i n o v i s l u m b r a d o p o r el profesor 
B e n t w i c h , e l m i s m o que S i r H e r s c h L a u t e r p a c h t i l u m i n a r a c o n t a n 
notable h a b i l i d a d y persuasión en su l i b r o I n t e r n a t i o n a l L a w a n d H u m a n 
R i g h t s , aparecido poco después de l a segunda G u e r r a M u n d i a l . 

Se a f i r m a en ocasiones que se puede crear confusión y dispersión de 
esfuerzos c u a n d o hay tantas in ic ia t ivas independientes que persiguen e l 
m i s m o objet ivo, tanto en las Nac iones U n i d a s como en los organismos 
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especializados y en las cuatro p r i n c i p a l e s organizaciones regionales. 
Debemos considerar cuidadosamente esta crítica, pero creo que h a y dos 
argumentos válidos que l a contestan. 

E l p r i m e r o de ellos surge de l a natura leza d e l tema. L o s derechos 
h u m a n o s interesan a todos los pueblos d e l m u n d o . N i n g ú n o r g a n i s m o o 
dependencia podría c u b r i r adecuadamente u n c a m p o tan vasto; entre 
mayor sea e l n ú m e r o de policías y de jueces d isponibles p a r a a m p a r a r 
nuestros derechos, más efectiva será l a protección. S i el prec io de l a 
l i b e r t a d es la v i g i l a n c i a perpetua, u n incremento e n el n ú m e r o d e v i g i ­
lantes sólo podrá beneficiarnos. 

E n segundo lugar , concuerda con nosotros u n a a u t o r i d a d i m p o r t a n t e . 
E n mayo de 1966, U T h a n t , en su p r i m e r a v is i ta o f i c i a l a u n a organiza­
ción r e g i o n a l i n t e r n a c i o n a l , se refirió ante l a A s a m b l e a a l trabajo del 
Consejo de E u r o p a re lat ivo a la protección de los derechos h u m a n o s , e n 
estos términos: 

Estos esfuerzos pioneros son p a r t i c u l a r m e n t e importantes para 
quienes trabajamos e n organizaciones globales, ya que si estas ideas 
p u e d e n f u n c i o n a r en u n a parte d e l m u n d o resultará más fácil a p l i ­
carlas progresivamente en el terreno m u n d i a l . 

V e m o s así q u e e l Secretario G e n e r a l de las Nac iones U n i d a s n o teme 
l a competencia d e l Consejo de E u r o p a ; p o r lo contrar io , reconoce su 
contr ibución a l t rabajo de l a organización m u n d i a l . 

S i r W i n s t o n C h u r c h i l l e x a m i n ó esta cuestión en su perspect iva más 
a m p l i a , a l h a b l a r e n l a p r i m e r a sesión de l a A s a m b l e a C o n s u l t i v a en 
1949. A l estudiar las relaciones entre el Consejo de E u r o p a y las N a c i o ­
nes U n i d a s , expresó: 

N o s hemos embarcado en l a tarea de crear u n a u n i d a d europea 
d e n t r o de l a organización m u n d i a l de las Nac iones U n i d a s . T e n g o 
l a esperanza de que nos convert iremos e n u n a de varias unidades 
continentales que formarán los pilares d e l i n s t r u m e n t o m u n d i a l 
p a r a el m a n t e n i m i e n t o de l a seguridad y serán l a mejor garantía 
d e l m a n t e n i m i e n t o de l a p a z . . . E n n i n g u n a f o r m a somos r ivales de 
l a organización m u n d i a l . Somos u n elemento s u b o r d i n a d o , pero 
esencial, de su estructura f u n d a m e n t a l . 

L a v e r d a d de estas palabras h a b r i l l a d o e n el campo de los derechos 

h u m a n o s . E l ed i f i c io de las Naciones U n i d a s se construirá c o n mayor 

segur idad y sobre bases más firmes c u a n d o l o soporten los pi lares de 

las comisiones regionales, cada u n a de ellas preparada p a r a entender y 

atacar los problemas de su región p a r t i c u l a r . Sus funciones son recíprocas 

y complementar ias . S u interacción nos permitirá alcanzar a lgún día el 

objet ivo establecido en l a Declaración U n i v e r s a l : e l r e c o n o c i m i e n t o de 

l a d i g n i d a d inherente a todos los miembros de l a f a m i l i a h u m a n a , de sus 

derechos iguales e inal ienables , que const i tuyen el f u n d a m e n t o de l a 

l i b e r t a d , l a j u s t i c i a y l a paz en el m u n d o . 


